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RESUMO: Este artigo visa analisar estratégias de regulação para a
expansão da formação de professores, focalizando os modos pelos
quais as tecnologias da informação e da comunicação (TIC) têm
sido recontextualizadas nas políticas educacionais. Para tanto, in-
clui: (1) os pressupostos, que tendem a não ser objeto de questio-
namento sistemático; (2) discursos e condições de possibilidade,
enfatizando as mudanças contextuais para a sua articulação; (3)
marcos regulatórios identificados nos documentos oficiais e nos
movimentos para a sua operacionalização; (4) a educação a dis-
tância (EaD) como motor da expansão nos setores privado e públi-
co; e (5) a substituição tecnológica como chave para compreen-
der o núcleo das políticas atuais.
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ABSTRACT: This paper analyzes the regulation strategies con-
cerning the expansion of teachers’ education. It focuses on the
ways the Information and Communication Technologies (ICT)
have been recontextualized in educational policies. To do so, it
approaches: (1) assumptions that are not systematically ques-
tioned; (2) speeches and conditions of possibility, emphasizing
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the contextual changes in articulate them; (3) regulation strate-
gies identified in official documents as well as in the movements
to operationalize them; (4) distance learning as the expansion
drive in both the private and the public sectors; and (5) the
technological substitution as a key to grasp the core of current
policies.

Key words: Educational policies. Teacher education. Information and
communication technologies. Conditions of possibility.
Technological substitution.

Os pressupostos

s relações entre as tecnologias da informação e da comunicação
(TIC) e a educação a distância (EaD) têm sido objeto de uma ca-
deia de simplificações fundadas em pressupostos nem sempre

explicitados. O principal deles é o de que o mundo tenha mudado em
função de uma “revolução científico-tecnológica”, em cujo centro esta-
riam as TIC. Nesta perspectiva determinista (Wood, 2003), as TIC po-
dem ser pensadas fora das relações que constituem o contexto da sua
produção, como se as extrapolassem ou mesmo transcendessem e, nes-
ta condição, também pudessem instaurar uma espécie de “admirável
mundo novo”, caracterizado pelo apagamento das múltiplas determi-
nações do real, favorecendo o que Mattelart (2006, p. 235) denomi-
nou “tese dos fins ou crepúsculos: fim das ideologias, do político em
proveito do management, do fim dos intelectuais contestadores, em
proveito da ascensão irresistível dos intelectuais ‘positivos’, orientados
para a tomada de decisões”.

Em outras palavras, o determinismo tecnológico hipertrofia as
mudanças introduzidas pelas TIC nas práticas sociais, do trabalho ao
lazer, passando pelas formas de comunicação, no movimento de
desconsiderar suas continuidades em relação às práticas anteriores,
como a preservação dos poderes econômicos e políticos constituídos e
o aprofundamento da divisão entre possuidores e despossuídos, no que
tem sido posto como tecnocapitalismo global, em construções como
capitalismo cognitivo, empreendedorismo etc. (Antunes & Braga,
2009). A extrapolação de todos os limites fica mais evidente quando,
em lugar do nome genérico (tecnologias) e da sigla (TIC), é usada a ex-
pressão completa: tecnologias da informação e da comunicação. Como
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discuto na seção seguinte, a expressão exige a análise dos modos da sua
recontextualização em diferentes campos e escalas.

No campo da educação, o pressuposto de que as TIC, em si, cons-
tituem uma “revolução” tem desdobramentos importantes. Entre eles,
merecem destaque as relações estabelecidas com a EaD, em pelo menos
três aspectos: (1) a associação direta (TIC para a EaD), fundada no mo-
vimento aparentemente contraditório de expansão-redução, supondo,
de um lado, que as TIC sejam “a solução” para todos os problemas, in-
cluindo os extraescolares, e, de outro, seu uso intensivo e quase exclu-
sivo para a EaD, visando especialmente à certificação de professores; (2)
a proposta de EaD como substituição tecnológica, apoiada na flexibili-
zação gerencial, apagando as diferenças constitutivas dos modos de
acesso às TIC; e (3) a suposta centralidade atribuída às TIC nas políticas
educacionais, elidindo a perspectiva de formação baseada em compe-
tências, tanto na configuração dos processos, quanto como alternativa
de triangulação para promover resultados, na condição de elo entre di-
retrizes ou parâmetros curriculares nacionais e avaliação centralizada.

Assumindo que as TIC podem contribuir significativamente para
os processos educacionais, sem fetichização, é necessário questionar as
razões pelas quais elas têm tido como destinação prioritária a EaD que,
por sua vez, posta como “modalidade de ensino”, suscita questões rela-
tivas à sua configuração e objetivação, envolvendo os modos pelos quais
ela tem sido pensada.

Não sendo posto em xeque o estatuto ora atribuído, aqui devi-
damente aspeado, a EaD pode ser objetivada a partir da sua especifi-
cidade em relação ao ensino presencial e, especialmente, em função do
seu modus operandi (sendo a única não nomeada em função do nível
de ensino ou da clientela a que se destina, mas ao modo da sua realiza-
ção), podendo mesmo dispensar discussões substantivas, em função da
centralidade das TIC para a veiculação dos materiais de ensino e para o
seu gerenciamento. Por outro lado, partindo da constatação de que a
EaD configura estratégia central nas políticas educacionais, a discussão,
antes e para além de quaisquer considerações operacionais, precisa dar
conta das várias dimensões da sua inscrição histórica.

A primeira perspectiva é hegemônica. A segunda sustenta os en-
caminhamentos a seguir, pretendendo contribuir para a abordagem
dialética das relações privilegiadas no título.
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Discursos e condições de possibilidade

O presente encaminhamento das questões relativas à EaD como
flexibilização estratégica assume a análise crítica de discurso (ACD) nos
termos de Fairclough (2001; 2003a; 2003b; 2005; 2006; 2009;
2010) como alternativa teórico-metodológica. Para tanto, parte dos
pressupostos, dos conceitos-chave e dos pontos de entrada selecionados.

Em nível de pressupostos, é fundamental dimensionar a investi-
gação das práticas de linguagem como formas materiais da ideologia na
perspectiva do realismo crítico, caracterizado por buscar objetivá-las nas
suas múltiplas determinações, na condição de prática social indissociável
das demais. O próprio título do livro de Fairclough (2001) publicado
no Brasil sublinha estas relações: Discurso e mudança social. A lingua-
gem, como dimensão simbólica, não dá conta da “realidade”: não tem
o poder de transformá-la, ainda que, dependendo da matriz, possa fun-
cionar na sustentação de formulações apartadas da dimensão material.
Como o autor afirma em Language and globalization (2006), há mu-
danças na vida social que são, em parte, mudanças no discurso sem se-
rem apenas discursivas, ao mesmo tempo em que há mudanças
discursivas que podem não apontar para mudanças sociais, como as de
motivação retórica. Em síntese, evitar a redução da mudança social ao
discurso é tão importante quanto reconhecê-lo como elemento que a
constitui.

Assim, a abordagem política pela via da análise crítica do dis-
curso não exclui, antes assume como quadro referencial, as questões
que adquirem materialidade mais espessa do que a da linguagem. É
importante insistir que o discurso, em si, mesmo que qualificado
como “discurso sobre as tecnologias na educação”, não é aqui conce-
bido como determinante único das propostas analisadas, mas como
matéria a ser investigada no conjunto das suas condições de possibi-
lidade, comumente postas como performatividade.

Nesse ponto, é importante a caracterização da ideologia no dis-
curso como hegemonia de sentido, esclarecendo que esta “não está cir-
cunscrita ao plano do pensamento. O que faz com que as ideias-chave
adquiram performatividade é a congruência dessas disposições de pen-
samento com a base da vida material” (Barreto & Leher, 2008, p.
429). Como exemplo, é relevante situar a mercantilização da educação
no contexto de abertura do promissor “mercado educacional” às redes



1303Educ. Soc., Campinas, v. 31, n. 113, p. 1299-1318, out.-dez. 2010

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Raquel Goulart Barreto

internacionais. Nesse sentido, o que está em jogo é o deslocamento da
educação para o setor de serviços, como a face mais concreta da
“comodificação”, definida como “processo pelo qual os domínios e as
instituições sociais, cujo propósito não seja produzir mercadorias no
sentido econômico restrito de artigos para venda, vêm não obstante a
ser organizados e definidos em termos de produção, distribuição e con-
sumo de mercadorias” (Fairclough, 2001, p. 255).

Em outras palavras, este texto busca as mediações entre con-
textos amplos e circunstâncias específicas, através da referência a “dis-
cursos nodais, identificados como os que subsumem e articulam mui-
tos outros, inscritos como representações de como as coisas podem
ser (“imaginários”), em estratégias para a promoção de mudanças”
(Barreto, 2009, p. 21) e, ao mesmo tempo, a eventos discursivos par-
ticulares. Portanto, para analisar os discursos oficiais acerca das TIC

para a EaD, os marcos regulatórios são nucleares.
No caso das TIC, o sentido hegemônico de “revolução” pode ser

considerado emblemático. Citando Barreto e Leher (2008, p. 428):

A suposta revolução é funcional à articulação dos discursos da “socie-
dade da informação” e da “globalização” em três sentidos: a) permite
uma abordagem “técnico-científica” das desigualdades econômicas en-
tre os países, reduzindo-as a uma lacuna ou divisor digital; b) legitima
intervenções para “dar assistência aos países que aspiram a superar a la-
cuna que os separa dos cientificamente avançados” (World Bank,
2002, p. 25); e c) sustenta o rearranjo geoeconômico do planeta, já
que “o espelhamento do potencial de mutação informacional no mode-
lo econômico da globalização selvagem converte as separações em
apartheid”.

O conceito de recontextualização é central, já que, como indica
a sua própria designação, as TIC são produzidas em outras relações so-
ciais e com fins diversos. Fairclough (2006, p. 101) a caracteriza como
“um fenômeno complexo, envolvendo, para além de uma simples colo-
nização, um processo de apropriação cujas características e resultados
dependem das circunstâncias concretas dos diversos contextos”. Logo,
não pode ser reduzida a “tradução”, mesmo considerando a “traição” nela
embutida, ou a simples transposição.

Ademais, o processo abrange duas dimensões, como dissemina-
ção de discursos além das fronteiras de estrutura e de escala. Fairclough
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(2005) explicita que a primeira envolve o deslocamento de um campo
social para outro. Retomando a comodificação, esta não envolve ape-
nas o movimento da comunicação e da informação, mas da lógica dos
“negócios” para a educação, com vistas à internacionalização dos “servi-
ços educacionais”.

Na dimensão da escala, a recontextualização das TIC pode ser de-
tectada nas formulações das organizações “globais” endereçadas aos Es-
tados nacionais, especialmente quando periféricos, desde que não se
perca a perspectiva da complexidade do conceito em leituras lineares e
mecânicas, como se o processo não incluísse mediações e condições de
possibilidade específicas, detectáveis nos documentos que constituem
tentativas de estabelecer marcos regulatórios.

No que diz respeito aos pontos de entrada, os limites deste tex-
to levam à concentração nas escolhas lexicais, ainda que aspectos sintá-
ticos e pragmáticos sejam sublinhados. A abordagem da dimensão se-
mântica pode ser desdobrada em dois movimentos complementares:
relexicalização e ressignificação. O primeiro compreende a produção de
novos termos, sejam eles neologismos ou transposições dos já cunha-
dos em outras áreas e para outros fins, para dar conta de sentidos que
as palavras existentes (supostamente) não expressam. O segundo é
constituído pela atribuição de sentidos novos a palavras dicionarizadas,
em deslocamentos e/ou esvaziamentos que as inscrevem em matrizes
outras. Em conjunto, podem sustentar reconfigurações como a substi-
tuição da lógica da produção pela da circulação e do trabalho pela da
comunicação (Chauí, 1999), remetendo também à supremacia da co-
municação secundária sobre a primária (Zuin, 2006).

Marcos regulatórios

Para dimensionar a ressignificação da distância, inseparável da
aposta nas TIC, são analisados marcos regulatórios que abrangem de do-
cumentos legais a formulações que visam à sua aplicação.

1. Secretaria de Educação a Distância (SEED) – 1995

É possível afirmar que a recontextualização educacional centrada
na formação de professores tem como primeiro marco a Secretaria de
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Educação a Distância (SEED), criada para coordenar as ações ministeri-
ais em relação às TIC: “As metas da SEED são, pois, levar para a escola
pública toda a contribuição que os métodos, técnicas e tecnologias de edu-
cação a distância podem prestar à construção de um novo paradigma
para a educação brasileira” (destaque meu).

O texto prossegue, caracterizando a dimensão paradigmática
anunciada nos seguintes termos:

A Secretaria de Educação a Distância – SEED foi criada em dezembro de
1995, coerente com a política global do MEC de compromisso com a qua-
lidade e equidade do ensino público, com a valorização do professor
como agente fundamental no processo de ensino-aprendizagem e com o
reconhecimento da escola como espaço privilegiado da atividade educa-
cional.

As linhas de ação da SEED fundamentam-se na existência de um sistema
tecnológico – cada vez mais barato, acessível e de manuseio mais simples –
capaz de:

• trazer para a escola um enorme potencial didático-pedagógico;

• ampliar oportunidades onde os recursos são escassos;

• familiarizar o cidadão com a tecnologia que está em seu cotidiano;

• dar respostas flexíveis e personalizadas para pessoas que exigem diver-
sidade maior de tipos de educação, informação e treinamento;

• oferecer meios de atualizar rapidamente o conhecimento;

• estender os espaços educacionais; e

• motivar os profissionais e alunos para aprenderem continuamente, em
qualquer estágio de suas vidas. (Destaques meus)

Na própria nomeação da Secretaria, o núcleo está identificado à
EaD, ainda que o discurso mencione a escola “como espaço privilegiado
da atividade educacional”. Por outro lado, a formulação promove a
fetichização máxima ao atribuir as ações/transformações listadas a um
sistema tecnológico, em deslocamento sintático radical, posicionando
as tecnologias no lugar dos sujeitos.

Cabe observar que as formulações transcritas estavam disponíveis
até 2005 (http://www.mec.gov.br/seed/linhas.shtm).1 Desde então, na
página da SEED, é possível verificar o afastamento progressivo dos fun-
damentos e a ênfase na listagem dos programas e ações. Atualmente,
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esta listagem está associada à “Quantidade de polos da UAB por esta-
do” e à “Lista das IES que integram a UAB”, sugerindo o acesso à pági-
na específica (http://uab.capes.gov.br/), já que este “item” a extrapola.

2. Lei de Diretrizes e Bases (LDB) – 1996

Mesmo sem entrar no mérito do processo que resultou na Lei
n. 9.394/96, cabe destacar aqui o modo de inserção da EaD na seção
III, artigo 32, parágrafo 4o: “O ensino fundamental será presencial,
sendo o ensino a distância utilizado como complementação da apren-
dizagem ou em situações emergenciais” (destaques meus).

O ensino a distância, mais pontual e específico se comparado à
educação, mesmo sendo a primeira expressão progressivamente subs-
tituída pela segunda, é aqui introduzido pela ressignificação do seu
contraponto: aquele que, tal como conhecido e praticado nos mais
variados espaços pedagógicos, prescindiria de adjetivação. Assim, é a
própria expressão “ensino presencial” que remete à legitimação do en-
sino a distância.

Esta qualificação (presencial) produz importantes efeitos de
sentido. Não deixa de remeter ao apagamento possível em médio pra-
zo, como também instaura de pronto um lugar da diferença: na me-
dida em que o ensino a distância está sempre associado às “novas lin-
guagens”, das “novas tecnologias”, o presencial pode ser posto como
velho, desgastado, sem valor. Nestes termos, a grande novidade
discursiva é a expressão cunhada: a qualificação que desqualifica, des-
gasta, esvazia.

Tratando da formação de professores, o artigo 80 se refere ao
incentivo do poder público para o “desenvolvimento e a veiculação
de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalida-
des de ensino, e de educação continuada”. Como afirma Giolo (2008,
p. 1217), “estendeu ao extremo o alcance da EaD”.

Mesmo sem tocar na questionável compatibilidade entre os
artigos 80 e 32, bem como nos modos da sua inscrição nas regula-
mentações que se seguiram, é notório o movimento da LDB no sen-
tido da “flexibilização”, nas suas diferentes acepções. Retendo o ex-
posto no 1º parágrafo do artigo 1º: “Esta Lei disciplina a educação
escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino,
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em instituições próprias”, qualificação que, do ponto de vista
discursivo, coloca em cena as “impróprias”.

3. Universidade Virtual Pública do Brasil (UNIREDE) – 1999

A UNIREDE foi um consórcio interuniversitário criado em dezembro de
1999 com o nome de Universidade Virtual Pública do Brasil. Seu lema
foi dar início a uma luta por uma política de estado [sic] visando a de-
mocratização do acesso ao ensino superior público, gratuito e de quali-
dade e o processo colaborativo na produção de materiais didáticos e na
oferta nacional de cursos de graduação e pós-graduação. (Destaques
meus)2

À época da sua criação, foi apresentado como “um canal privi-
legiado de capacitação do magistério, através da oferta de cursos a dis-
tância nos níveis de graduação, pós-graduação, extensão e educação
continuada”. Um canal previsto nos Objetivos e Metas do Plano Na-
cional de Educação (PNE) do MEC, aprovado em 2001: “Iniciar, logo
após a aprovação do Plano, a oferta de cursos a distância, em nível
superior, especialmente na área de formação de professores”. A pers-
pectiva da substituição tecnológica estava explícita em formulações
como:

Os materiais educativos de boa qualidade, ao se tornarem independen-
tes da relação presencial, terão sua capacidade de multiplicação tecno-
lógica extraordinariamente aumentada (...). Esta potencialidade de
dissociar os processos de ensino da sala de aula faz com que muitos dos pro-
cessos interativos desta possam ser substituídos pelos meios de comunicação
que possibilitam cada vez mais um maior grau de interatividade. (Fa-
ria, Leite & Rondelli, 2000, p. 9; destaques meus)

O histórico ora disponível aponta para a fragilidade da estru-
tura da UNIREDE, dependente do apoio da Comissão de Educação/
Frente Parlamentar de Educação a Distância da Câmara Federal, dos
Ministérios (MEC e MCT) e de órgãos como a Financiadora de Estudos
e Projetos (FINEP) e, especialmente, do Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico, através de bolsas para apoiar o
desenvolvimento da UNIREDE nos polos. Ainda que o Comitê Gestor e
os conselhos não tenham logrado o êxito pretendido, fica o registro
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da tentativa de coordenar as ações relativas à EaD no âmbito das uni-
versidades públicas.

4. Grupo de Trabalho Interministerial,3 instituído pelo Decreto
Presidencial de 20/10/2003, encarregado de analisar a situação
das universidades e apresentar plano de reforma

É possível afirmar que o diagnóstico e a proposta apontam para
a “revisão do marco regulatório do ensino superior” (p. 16), em ple-
no acordo com as determinações dos organismos internacionais para
a periferia do capitalismo. Entre as linhas mestras para o “redesenho”
das universidades, o documento focaliza a EaD como forma de aten-
der às diferentes dimensões do modelo neoliberal defendido: (a) di-
minuir significativamente o número de professores e duplicar o nú-
mero de alunos; (b) baratear drasticamente os custos das universidades;
e (c) deslocar o foco da formação para o seu produto, desde que se-
jam utilizados testes adequados para aferir as competências-alvo,
traduzidas nos “materiais educacionais que garantam larga utilização”
(p. 14), disponíveis em polos descentralizados.

Nessa perspectiva, a citação a seguir é emblemática do “desin-
vestimento” na universidade pública, assim como a aposta na substi-
tuição tecnológica:

É imperativo reconhecer que a universidade pública brasileira, nos limi-
tes impostos pela educação presencial, mesmo com aumento substancial
de recursos, não teria condições de aumentar as vagas de forma maciça
no curto e media [sic] prazos [nem] adaptar-se a realidade de um tempo
onde o conhecimento se espalha no mundo, por internet, televisão e outras
modernas formas de mídia, sem respeitar o tradicional locus histórico do
aprendizado em sala de aula. (p. 13-15; destaques meus)

5. Fórum das Estatais pela Educação: Universidade Aberta do Brasil
(UAB) – 20054

As condições necessárias à implantação das medidas propostas
exigiam estrutura ao mesmo tempo forte e dotada de maior abran-
gência e flexibilidade do que a “muito interessante experiência (...)
rede de Universidades Públicas (UNIREDE)” (p. 10). Assim, é desenhada a
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UAB, no âmbito do projeto elaborado pelo Fórum das Estatais pela
Educação, para “promover uma interação mais ampla, seja atuando
também com empresas que não são exclusivamente estatais, assim como
com demais instituições de educação superior, sejam públicas, sejam pri-
vadas” (destaques meus). Na mesma página do documento, as con-
dições de operação são explicitadas:

A estrutura básica da UAB e dos Consórcios deve se assemelhar mais a
uma “fábrica”, enfatizando a alta produção de cursos (planejamento
curricular e pedagógico; preparação de roteiros de cursos; produção
audiovisual; de textos de acompanhamento; atendimento a suporte ao
aluno; avaliação do aluno e do curso), via várias formas tecnológicas.
(Destaques meus)

O documento sublinha, entre as parcerias previstas, o reforço
representado pela “participação da CAPES, marcando sua presença no
ensino e na pesquisa em EaD” (p. 5), referindo-se à demanda induzida
pelo Programa de Apoio à Pesquisa em Educação a Distância (PAPED).5

Remete, no seu conjunto, às condições de exequibilidade da política
de EaD pela UAB, antecipando medidas e garantias.

6. Universidade Aberta do Brasil (UAB)/Coordenação de Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nível Superior (CAPES) – 2007

Para consolidar a proposta da UAB, foi promulgada a Lei n.
11.502, de 11 de julho de 2007, reestruturando-a como “nova” CA-
PES, de modo a não apenas incluí-la institucionalmente, mas a confe-
rir-lhe uma espécie de selo de qualidade.

Do ponto de vista da reestruturação da CAPES, é aqui destacada
a criação da Diretoria de Educação Básica Presencial (DEB), na medi-
da em que, tal como ocorreu na LDB, a adjetivação aponta para a pos-
sibilidade de legitimação da “educação básica a distância”, como pre-
enchimento do espaço entre os artigos 32 e 80 da referida Lei, até
pelas ressignificações de complementação e emergência nos discursos
acerca da crise educacional a ser superada.

Do ponto de vista da UAB, como programa da Diretoria de
Educação a Distância (DED) em parceria com a SEED, é importante
assinalar que o seu portal6 está centrado no elogio das “fortes parce-
rias” e nas questões operacionais envolvidas, como o “apoio de pontos
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estrategicamente localizados”, privilegiando a dimensão técnica, expres-
sa, entre outras páginas, pelo modelo de Polo de Apoio Presencial. Sua
“Apresentação”7 é feita nos seguintes termos:

O Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) tem como prioridade a
formação de professores para a Educação Básica. Para atingir este
objetivo central a UAB realiza ampla articulação entre instituições públi-
cas de ensino superior, estados e municípios brasileiros, para promover,
através da metodologia da educação a distância, acesso ao ensino superior
para camadas da população que estão excluídas do processo educacional.
(Destaque meu)

Sua origem no “Fórum das Estatais pela Educação com foco nas
Políticas e a Gestão da Educação Superior” é assumida, sem que aspec-
tos substantivos também o sejam. Resta, na página citada, o enuncia-
do: “Tendo por base o aprimoramento da educação a distância, o Sis-
tema UAB visa expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de
educação superior”.

A base, portanto, está inscrita no “discurso da democratização
do acesso ao ensino superior”, sem projeto pedagógico explícito, con-
ferindo centralidade ao “aparato tecnológico e seu uso como os respon-
sáveis diretos pela qualidade ou não do processo educativo” (Dourado,
2008, p. 905). Por outro lado, no movimento de analisar esta cen-
tralidade, é fundamental destacar que a ausência de explicitação de um
projeto pedagógico não implica um vazio, mas filiação a ser investigada
a partir dos seus pressupostos. Entre estes, merece destaque, de novo,
a redução das TIC à EaD. Sem desconsiderar o fato de que as primeiras
viabilizam o boom da última, o que não pode ser deixado à margem
são as recontextualizações das TIC, assumindo-se que o acesso a elas não
implica um uso singular, mas usos, no plural, indissociáveis das rela-
ções entre os modos de acesso e as propostas de “democratização” da
informação e do conhecimento, sugerindo mais uma equivalência
simplificadora.

7. Sistema Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da
Educação Básica – 2009

A redução das TIC à EaD, bem como a ênfase conferida a esta
última, prevista na equação formulada pelo GT Interministerial, tem
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significado descaso para com a formação inicial presencial, parecendo
concentrar os esforços em estratégias de formação continuada. Sem ne-
gar o valor desta última, não faz sentido projetá-la como preenchimen-
to de lacunas a serem deixadas, em uma espécie de adiamento também
relacionado à perspectiva da substituição da formação pela certificação.

Nesse sentido, a proposta de uma política nacional de forma-
ção de professores pode representar impulso no sentido do preenchi-
mento de lacunas. Por outro lado, as simplificações constitutivas dos
marcos regulatórios aqui referidos também podem significar nivela-
mento por baixo, em aligeiramento favorecedor de uma “semifor-
mação” associada a formas e representações de uma “aprendizagem
turbo” (Zuin, 2009).

Para encaminhar estas reflexões, é importante reconhecer o hibri-
dismo que caracteriza o discurso do Decreto n. 6.755, de 29 de janei-
ro de 2009, que “disciplina a atuação da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior – CAPES no fomento a programas
de formação inicial e continuada, e dá outras providências”.8 O texto
em questão justapõe formulações inscritas em matrizes diversas, como:
o princípio da “articulação entre a teoria e a prática no processo de for-
mação docente, fundada no domínio de conhecimentos científicos e di-
dáticos, contemplando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e ex-
tensão”; os objetivos de “ampliar o número de docentes atuantes na
educação básica pública que tenham sido licenciados em instituições
públicas de ensino superior, preferencialmente na modalidade presen-
cial” e de “promover a atualização teórico-metodológica nos processos
de formação dos profissionais do magistério, inclusive no que se refere
ao uso das tecnologias de comunicação e informação nos processos
educativos”; e a ação de induzir a oferta de cursos de formação conti-
nuada que “integrarão o acervo de cursos e tecnologias educacionais do
Ministério da Educação”.

O discurso híbrido e o estágio de construção deste Sistema Na-
cional não autorizam muitas conclusões. Por outro lado, suas relações
com programas como o REUNI e o PROUNI, não diretamente ligados à
utilização das TIC para a EaD, mas presentes no arcabouço do projeto,
remetem à ressignificação de propostas de democratização do acesso
ao ensino superior e, através de parcerias público-privadas (PPP), favo-
recem o apagamento das fronteiras entre as duas esferas.
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Entre o público e o privado

Como as relações expressas no título deste texto supõem a de-
marcação de fronteiras entre o público e o privado, cabe aqui o re-
gistro de um deslocamento da noção específica. Afinal, quer esta rela-
ção seja posta como “simbiose” (Silva & Souza, 2009, p. 779), quer
como mudanças nos mecanismos institucionais de regulação dos sis-
temas educativos estatais (Dale, 1994), entre as quais Peroni, Oliveira
e Fernandes (2009) destacam a alteração da propriedade (público não
estatal) e a permanência da propriedade estatal investida da lógica do
mercado, não há como negar os efeitos produzidos pela comodificação
educacional.

No contexto brasileiro, este movimento é intensificado pela sua
articulação ao Projeto de Inovação Tecnológica. Este último substan-
tivo, que passa a ser necessariamente agregado à ciência e tecnologia,
tem como expressão mais concreta uma política de financiamento que
remete à desqualificação da universidade como “espaço público de
produção de conhecimento” (Leher, 2004, p. 886). A adoção da ló-
gica do mercado no encaminhamento das questões educacionais tem
implicado, com a redução das TIC à EaD, condições objetivas favore-
cedoras da transformação da educação em mercadoria (Oliveira, 2009).
Tem sido notória a voracidade com que o mercado abocanha diversas
fatias de um ensino superior reduzido a terciário, no movimento de
deslocar o sentido social da educação para a condição de mercadoria
negociável no mercado.

No caso da EaD, não apenas o número de vagas oferecidas do-
brou em apenas dois anos, como sua distribuição foi drasticamente
alterada. Sua oferta por instituições públicas, que não alcançava 5%
do total em 2006 (Sguissardi, 2008), agora compete numericamen-
te. Conforme o JC E-mail n. 3824, de 11 de agosto de 2009, são
“1,5 milhão de vagas em 145 instituições, cerca de 70 das quais pú-
blicas”.9 Foram, sucessivamente, apagadas as fronteiras entre o pú-
blico e o privado nos sete marcos regulatórios aqui focalizados, com
a recontextualização das TIC como estratégia de controle dos mais di-
versos espaços.

Sendo redimensionada para incorporar e chancelar a UAB, a
CAPES, como marco da avaliação em nível de pós-graduação no con-
texto nacional, pode, através da orientação técnica, remeter a controle
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centralizado para um nivelamento questionável, em vários sentidos.
Um deles está associado à indefinição do papel dos diferentes parcei-
ros (Secretarias de Educação Básica e Superior, de um lado, e Secre-
taria de Educação a Distância, de outro) na empreitada, consideran-
do as relações entre educação presencial e a distância em termos de
expansão e qualidade do ensino superior.

Apenas para citar um exemplo, havia um documento que de-
veria regular a expansão da EaD: “Referenciais de qualidade para edu-
cação superior a distância”,10 cuja primeira versão foi elaborada em
2003. Agora são propostos “Referenciais Nacionais dos Cursos de
Graduação”,11 avançando sobre a autonomia universitária em nome
da uniformização. Assim, é razoável supor que: a incorporação das TIC

continue direcionada à EaD; as avaliações tragam resultados mais
satisfatórios porque condizentes com parâmetros curriculares veicula-
dos por “materiais educacionais que garantam larga utilização”; e as
relações definidoras das estratégias de expansão através do ensino
presencial ou a distância sejam minimizadas. Daí a importância da
análise das implicações dos encaminhamentos assumidos nas políti-
cas em curso.

Assim no público como no privado?

Nos limites deste texto, considerando a cadeia de simplifica-
ções que têm marcado as relações entre as TIC e a EaD, com ênfase no
questionamento do estatuto de modalidade atribuído à última, con-
centro-me nas implicações relativas a trabalho e formação docente.
Para tanto, parto da aposta absoluta nos “pacotes tecnológicos” que,
supostamente autoexplicativos, dispensariam quaisquer mediações
pedagógicas. O acesso a eles resolveria as mais diversas questões edu-
cacionais, em uma formulação que tende a não tocar nas questões re-
lativas ao próprio acesso: das condições materiais às possibilidades e
sentidos de que estes são investidos. Assim, de elementos constitu-
tivos das práticas pedagógicas, os materiais veiculados nos “pacotes”
passam a ser tomados pela totalidade, em processo metonímico que
materializa a incorporação das TIC como estratégia de substituição
tecnológica: as TIC postas em vez de...

As condições de possibilidade desta estratégia são sustentadas
pelo imaginário caracterizado por Mattelart (2002) nos seguintes
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termos: “a segunda metade do século XX foi marcada pela formação
de crenças no poder miraculoso das tecnologias informacionais” (p.
172), no “discurso salvador sobre a promessa de concórdia universal,
de democratização descentralizada, de justiça social e de prosperida-
de geral” (p. 31), na convergência dos discursos apologéticos para
“atestar o final dos grandes determinantes sociais e econômicos na
construção dos modelos de implantação das tecnologias digitais e de
suas redes” (p. 146). Este imaginário é constituído pela articulação
de dois discursos nodais e representado como “sociedade global da
informação” (Barreto, 2009), em um processo de comodificação que,
ultrapassando a materialidade discursiva, também é sustentado pela
intensa negociação de ações do Sistema Educacional Brasileiro priva-
do na Bolsa de Valores.12

Para tentar dar conta do conjunto de questões envolvidas, pro-
ponho que a análise extrapole a distinção formal entre ensino
presencial e a distância, achatamentos derivados de oposição sim-
plista, reforçados pelo recurso à qualificação “semipresencial” para o
preenchimento dos espaços entre eles. A intenção é favorecer a capta-
ção de aspectos que extrapolam recortes meramente operacionais, em
direção às diferentes condições em que a recontextualização das TIC é
produzida, quer em nível macro, quer em micro.

Em outras palavras, se concentrada nas “modalidades” presen-
cial e a distância, a análise pode deixar de fora aspectos substantivos
da estratégia de substituição tecnológica sustentada pela perspectiva
determinista e desenhada nos limites da razão instrumental, reduzin-
do os sujeitos à condição de usuários da informação disponível, no
sentido de já produzida e não protegida por patentes e leis de pro-
priedade intelectual. Dessa forma, são negadas condições favoráveis
de incorporação das TIC ao trabalho escolar, nas suas múltiplas dimen-
sões. Resta o fetiche de que, uma vez presentes, elas resolveriam to-
dos os problemas da educação.

Este enredo, que pode ser compreendido a partir do imaginário
já referido, sem se restringir a ele, é engendrado por formulações que
giram em torno de equipar escolas, professores e alunos. Hoje, progra-
mas oficiais, em diferentes níveis, envolvem financiamento facilitado ou
mesmo a distribuição de equipamentos com vistas à melhoria da edu-
cação: computadores de mesa e, especialmente, laptops. A aposta é a
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de que a presença das TIC seja condição suficiente para promover esta
melhoria, com base nas duas inversões discutidas por Chauí (1999)
e já apontadas neste texto: a substituição da lógica da produção pela
da circulação e da lógica do trabalho pela da comunicação. Assim,
também na educação, vale a lógica do mercado: quanto maior a pre-
sença da tecnologia, menor a necessidade do trabalho humano, bem
como maior a subordinação real do trabalho ao capital e aos que se
valem das tecnologias para ampliar as formas de controle do trabalho
e dos seus produtos.

Na tentativa de esclarecer a estratégia em questão, é relevante
pontuar as duas modalidades de substituição em jogo: a total e a par-
cial. Na primeira, radical, estão cada vez mais estruturadas propostas
de ensino a distância, especialmente para a formação de professores.
Na segunda, a substituição assume configurações mais sofisticadas e
menos visíveis, na medida em que, com a centralidade deslocada para
as TIC, tendem a se materializar como programas de capacitação e
treinamento para o seu uso “adequado”. O professor não é exatamen-
te retirado da cena, mas relegado a um papel secundário, sendo suas
ações tentativamente reduzidas a aspectos como o tempo necessário à
execução de tarefas determinadas. Em ambos os casos, no movimen-
to de expansão-redução, é estabelecida uma relação direta, quando
não automática, entre TIC e aprendizagem.

Nos termos aqui analisados, a presença maciça das TIC tem re-
metido ao esvaziamento do trabalho e da formação docente, partin-
do do determinismo e chegando à substituição tecnológica, tanto no
ensino a distância quanto no presencial, seja na esfera privada, seja
na pública, em uma aproximação a ser considerada nas análises
concernentes a expansão e qualidade.

Recebido em fevereiro de 2010 e aprovado em março de 2010.

Notas

1. Mais precisamente até o Seminário “EaD em debate: a experiência UFES” (16/9/2005), con-
forme compromisso de mudança assumido pelo então diretor de Política em EaD do MEC.
Disponível em: <http://www.neaad.ufes.br/informes_2005/imagens/seminario_ead_
tabela.jpg>. Acesso em: 1º out. 2009.

2. Disponível em: <http://www.unirede.br/index.php?option=com_content&view=article&id=
43&Itemid=27>. Acesso em: 11 out. 2009.
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<http://www.andes.org.br/anexo-circ021-04.doc>. Acesso em: 10 set. 2009.

4. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/universidade.pdf>. Acesso em:
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5. Programa de Apoio à Pesquisa em Educação a Distância. Parceria SEED-CAPES, com o apoio
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2009.

6. Disponível em: <http://uab.capes.gov.br>. Acesso em: 20 jul. 2009.

7. Disponível em: <http://uab.capes.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=
111&Itemid=27>. Acesso em: 20 jul. 2009.

8. Disponível em: <http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/92458/decreto-6755-09>. Aces-
so em: 11 out. 2009.

9. Disponível em: <http://www.jornaldaciencia.org.br/Detalhe.jsp?id=65295>. Acesso em:
22 out. 2009.

10. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=
12777%3Areferenciais-de-qualidade-para-ead&catid=193%3Aseed-educacao-a-distancia&
Itemid=865>. Acesso em: 10 out. 2009.

11. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=
13812&Itemid=86> Acesso em: 28 out. 2009.

12.  A primeira página de Economia do jornal O Globo, de 16 de agosto de 2010 (p. 19),
com a manchete “Lucro que vem das salas de aula”, noticia que o “setor privado de educa-
ção brasileiro atrai investidores estrangeiros e já registra um total de operações de aquisi-
ção de R$1,9 bilhão”, trazendo um quadro das últimas operações, mostrando o salto de
41 milhões em junho deste mesmo ano para 72,5 milhões em agosto.
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